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ILIDÓÁS C OMISSÕES DE:	 1
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02 — PDL

ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N ° 02-0007/1996

•,•

Susta, em todos os seus
termos, o Decreto n° 35.513,
de 20 de setembro de 1995.

cs:

:

PR.55111E NO TF- ara Municipal de São Paulo decreta:

•

•

Art. 1° - Fica sustado, em todos os seus termos, o Decreto n°

35.513, de 20 de setembro de 1995, que dispõe sobre a autorização para a

utilização de bem público para distribuição de folhetos com cunho educativo

e informativo.

publicação.

•

Art. 2° - Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões,



CÃO PAULO
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. ,laiação sob
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JUSTIFICATIVA

O Poder Executivo Municipal publicou em 9 de fevereiro p.p. o

decreto n° 34.874 que autoriza a utilização de bem público para distribuição

0110 
de folhetos com cunho educativo e informativo. Esse decreto é claramente

inconstitucional na medida em que autoriza uma ação que é proibida pela

Lei Municipal 10.315 em seu artigo 25.

Diante dessa ilegalidade, demos entrada ao projeto de decreto

legislativo n° 47/95, que já recebeu parecer pela legalidade da Comissão de

Constituição e Justiça (parecer n° 1.292/95 - D.O.M. 12/09/95).

O Executivo Municipal resolveu publicar um novo decreto, de

n° 35.513, em 20 de setembro p.p., sobre o mesmo assunto. O novo decreto

somente aumenta a taxa a ser recolhida pelas empresas ao CASA e dá

• competência à SAR (Secretaria das Administrações Regionais) para analisar

as mensagens de cunho informativo e educativo dos folhetos. Ou seja, a

questão central, que é a regulamentação da distribuição de folhetos em

locais públicos, continuou a mesma. O novo decreto ainda continua sendo

ilegal por violar o art. 25 da lei de limpeza pública supra citada que proíbe

essa prática.

Considerando que o assunto é o mesmo, apresentamos o

presente projeto de decreto legislativo, que sustará os efeitos deste decreto

visivelmente ilegal e exorbitante.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 Q 3 

07
do processo n° 

96 23 02	 96
de 19	 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 23-02-96
PL. 256/95, PDL. 03/96, 45/95 Lei 10.315/88

Coro . de Const. e Justiça

A	 D,6

Cela 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



. Nobre Vereador  VI ti _
para felatar

(a)

necebi.do na Comissão 4",—
Co~e Justiça

s s.

(Á/a!~ Mide,

em

sats dá	
(1>9.

de

••n

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

(,)	
sob folha 	  n?

Em
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, I tà 031q6

Ver. arcz	 r

Presidente	 Comisso de

Co tituição e Justiça
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PARECER H.2	 /96	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇ;NO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE DECRÉTO .LEGISUTI_V0219.000.71(26.

Trata-se de Projk-ao de Decretpi Legisla.tdvo,. de_aut. or.? ,ipA dos
nobres Vereadores Aidaíza Spos,ati e José Eduardo Martins
Cardozo, que visa sustar o Decdeto n° 3''13/9',
sobre a autorização para utilizaçsão.......d.e...b n-ãLs.páb.:1,icq_para
distribuição de folhetos com cunho educativo e informativo.

da competência do Poder Legislativo, representado no nível
municipal pela Câmara dos Vereadores, zelar pela preservação
de sua competência legislativa, sustando os atos normativos
do Executivo que exorbitem do poder regulántar'. Este
princípio, reproduzido no art. 14, XIII, da Lei Orgânica do
Município, encontra amparo na prápria Constituição Federal
(art. 49, XI).
De acordo com o referido Decreto,. 1:ánt e;,	 P 2fi, fica-
autor i zada a distribuição manual de f .álhetos, co'ffi',imensagens
educativas e informativas à população do entorno de bens
páblicos, p odendo haver patrocínio de empresas privadas, às
quais seria permitida a utilização de parte dos folhetos
para mensagens publicitárias.
O decreto, portanto, constitui uma norma geral e abstrata
destinada a regulamentar a publicidade nos logradouros
páblicos. Segundo o art. 14, as infraç ges seriam punidos na
forma prevista nos artigos 23 e 25, da Lei 10.315/07.
Contudo, a Lei nfi 10.315/87, é taxativa ao dispor que "é
proibida, na vias e logradouros páblicos, publicidade oup ropaganda de qualquer natureza, mediante a distribuição de
panfletos, folhetos, comunicados ou materiais impressos,
distribuídos manualmente, atirados de veículos, aeronaves ou
edificaç ges, ou oferecidos em mostruários ou qualquer outra
forma" (art. 25, "caput"), exceção feita aos materiais
previstos em regulamentaç ges específicas (art. 25 7 251).
Dessa forma, o Decreto em tela, a título de regulamentar o
disposto na Lei nfi 10.315/87 7 no pode criar uma exceção à
vedação por ela	 imposta. De	 fato, a	 regulamentação
específica que venha a afastar a incidência da Lei
mencionada sá pode ser veiculada por meio de uma regra,
hierarquicamente equivalente, ou seja, outra lei, sob pena
de desbordar os limites impostos pela norma, transformando-a
num comando vazio e in6cup.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da COMiSS 'ã0 de Cortituição e justiça ) 09 ou
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PapelweeiMm~~adocomoWhan?  06

do processo n 	 007 	 de 19  96	 15  /  02 	 / 96 	 (a) 	° 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

07 / 01 / 97

W&E--I42£11n1"--4P--

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

..0E DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO T ECNIcA DE ARQUIVO

Proc. encerrado C/

Arquivo eni__Af

0 Func*

---Márcia
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SEGUE

Chefe de Stkão Técnica — Substituto
MARIA IMARTA I. •	 LnPF.R CORRRAEL LOPES CORREA

(a) .."41 

,	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

—
sob folha 	  n!

Em 	 ‘0 3  ,
•	 •	 , ,• i'vj Ale 4	 , Adi I:iL4:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04-
Papel para informaçáo. rubricado como folha n!

ee,(7‘b'Y
do processo n• de199'5 	 e, -e / 	  (a) . kRIA • IS ABEL j Ff 3' CO1R

Chefe de Se;lo Te-	 - Subsutute

À ATM - Sr. Assessor Chefe

-Em atençao ao RDS 13-0040/97, do ver. Arselino Tatto, lider do PT,

segue o presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 13 de março de 1997.

MARIA 1SABEMLOPES COWW6^
CárIt	 SeçAo i eczilci — Slizeatiat.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Folha ;C 05 
n•ir2C22—Cg2___

..T1

 do 19	

leanFt LOPES CORRÊ

Cbele e

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223,
inciso XI do Regimento Interno, sejam desarquivados os projetos de lei
n° 38/94 328/95; 857/95/, 405/95 /, 476195: 527/95 1.292/95, 1.596/95,'
63/96', 94/96,/ 62/96 877/96r os projetos de decreto legislativo n°
121/95', 07/96: 26/96', 97/96; o projeto de emenda à Lei Orgânica n°
01/96; o projeto de resolução n° 08/961 o	 . - • - -	 •	 '	 •
bem como as moções n° 08/96, 010/96, 023/96, 029/96, 030/96,
034/96, 035/96, 044/96, 045/96, 046/96 de autoria da Vereadora
Aldaíza Sposati.

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 1997.

AMSELINO/TATTO
'IDO DA BANCADA DO PT

2-6-1-61-96

j't •.`n

k	 •	 •	 • •

FEV 1997
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUWID

SEGUE, (untado nesta lufa , " 14::ro„ '  Moi. sob .

RIM n...22..0 1 6-& lt-tel;)	 LzÁ.A..



•
ALDAÍZA SPOSATI

VEREADORA

1 3 — R SREQUERIMENTO N.°
13-1512/1999

Requer o arquivamento do PDL n.° 07/96.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, que seja arquivado o

Projeto de Decreto Legislativo n.° 07/96, de minha autoria, que susta, em todos

os seus termos, o Decreto n.° 35.513/95, o qual dispõe sobre a autorização para

utilização de bem público para distribuição de folhetos de cunho educativo e

informativo, tendo em vista que o referido diploma legal já foi revogado por

decreto posterior.

Sala das Sessões, 03 de agosto de 1.999.

•

Yaiinete eht °T4e..adowt CPU:1~ (2991toaa4.

SEÇÃO itlEcliEMEMil iaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP gs 3111-2000 e fax 3105-2275
e-mail: aldainguninet.com.br

•

- DT. 10 -	 •

* 4 AGO 1999 ** O 4 AGO 1999 *
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AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQU;V p.R O PRESENTE PROCESSO

4)5 	 	/ 95_

BREn GA NDELM A N

Atiessor Tec. Leg. Chefe Suba.

A. T.

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em O' 

Arquivado novaMellbeM „ti °MM47. .•



DECRETO
5 /54 3

eát

2G. 	 9
DECRETO N9 35.513	 , DE 20 DE SEMEIRO DE 1995

. Dispõe sobre autorização para utilização
de bem público para distribuição de folhe
tos com cunho educativo e informativo, "er:
dê outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
dag atribuições que lhe são conferidas por lei,
D ECRETA:

Art. 10 - Fica autorizada, a título one-
roso, a utilização de bem público para distribuição, A
população do entorno de folhetos contendo mensagens de
cunho educativo e informativo.

Parágrafo único - As mensagens educativas
e informativas poderão ser também veiculadas através de
placas ou plaquetas.

Art. 20 - Os folhetos, as placas e as
plaquetas contendo as mensagens referidas no artigo an-
terior, poderão ser patrocinados por empresas privadas.

5 10 - Na hipótese de que trata este ar-
tigo, a confecção e a distribuição dos folhetos, bem
como a elaboração e exposição das placas e plaquetas se-
rão de responsabilidade da patrocinadora, que poderá
utilizar, experimentalmente,. parte deles para mensagens
publicitárias.

5 20 - A publicidade mencionada no pará-
grafo anterior, de caráter provisório, fica excluída das
vadações constantes da letra "a" do inciso VIII e do in-
ciso XIII, ambos do artigo 60 do Decreto no 33.874, de
13 de dezembro de 1993, e das exigências relativas a li-
cenciamento.

5 3 0 - Quando se tratar de empreendimento
imobiliário, considerar-se-á patrocinadora a emprega

, responsável pela incorporação do empreendimento.
Art. 3 0 - Os folhetos referidos neste de-

creto deverão ser entregues manualmente, proibida a sua
distribuição por aviões ou quaisquer outros veículos em
movimento.

Parágrafo único - Cada ponto de distri-
buição de folheto será identificado através de um cava-
lete, que portará, nos termos do disposto no artigo 11,
tantos selos identificatórios quantos forem os empreen-
dimentos.

Art. 40 - A distribuição dos folhetos e . a
instalação de paineis • plaquetas somente poderio ocor-
rer aos sábados, domingos e feriados, no período compre-
endido entre 7:00 (sete) e 19:00 (dezenove) horas.

Art. 50 - Az placas deverão atender as
.seguintes condições:	 -

• "I - Medir de 0,70 metros (setenta centí-
metros) até 1,00 metro (hum metro) de largura • 0,90 me-
tros (noventa centímetros) ate 1,50 metro (hum metro •
cinquenta centímetros) de altura;

II - Guardar, quando instaladas sobre os
passeios,- 0,40 metros (quarenta centímetros) das guias,
para efeito de segurança de veículos;

III - Guardar espaço suficiente para não
dificultar ou impedir a circulação de transeuntes nos
passeios públicos e no acesso As faixas da pedestres;

TV - Não obstruir ou dificultar a a/91bl-
lidado dos leitos carroçáveis das vias públicas • dos
cruzamentos;

V - Portar selo identificatório, nos ter-
mos do disposto no artigo 11 deste decreto.

Art. é* - As plaquetas, que não poderão
ser afixadas em árvores, próprios ou quaisquer equi-
pamentos públicos, deverão medir 0,60 metros (sessenta
centímetros) de largura • 0,40 metros (quarenta centí-
metros) de altura, e ser mantidas em perfeita. condi-
ções da afixação, devendo portar o solo identificatõ-
rio, conforme disposto no artigo 11 deste decreto.

Art. 7° - A autorização a que se refere
este decreto deverá ser requerida junto a Assessoria
Técnica Económico-Financeira - Setor de Autuação, da Se-
cretaria das Administrações Regionais - SAR, pela pró-
pria incorporadora, conforma modelos anexos, que passa a
fazer parte integrante deste decreto, mediante a apre-
sentação de:

I - Requerimento assinado pela incorpora-
dora ou por seu representante legal, com a indicação dos
locais de distribuição de folhetos, do número de
empreendimentos, do número de placas e de plaquetas;

' II - Comprovante do recolhimento dos pre-
ços públicos devidos.

Art. 80 - Fica delegada ao Supervisor Ge-
ral de Uso e Ocupação do Solo, da Secretaria das Admi-
nistrações Regionais 7 SAR, competência para expedir,
revog , anular e casear a autorização de que trata o
preste decreto.	 .

Art. 90 - Os preços públicos, a serem re-
col idos, pela autorização para utilização do bem pú-
blico, nos termos deste decreto, serão mensais e corres-
ponderão a:

I - 8,0 (oito) Unidades de Valor Fiscal
do Município de São Paulo - UFM, por empreendimento;

II - 6,0 (seis) Unidades de Valor Fiscal
do Município de Sio Paulo - UFM, por placa;

III - 0,50 (cinquenta centésimos) da
Unidade de Valor Fiscal do Município da São Paulo - OFM,
por plaqueta.

---
Parágrafo único - Para o calculo dos pre-

ços públicos a serem recolhidos será considerado o va-
lor da UFM correspondente ao ale do dia do protocola-
mento do requerimento que solicita a autorização.

Art. 10 - A receita auferida das ativida-
des previstas no artigo 10 deste decreto será destinada
ao desenvolvimento da programas sociais administrados
pelo Centro de Apoio Social • Atendimento do Município
de São. Paulo - C.A.S.A., onerando a dotação
24.10.15.81.486.4419.3231-8, do orçamento da Secretaria
Municipal da Família e Bem-Estar Social - FADES.

Art. 11 - Deferido o pedido de autoriza-
ção de que trata este decreto, serão entregues aos inte-
ressados, pela Assessoria Técnica de Assuntos Económicos
e Financeiros - ATAR?, da Secretaria das Administrações
Regionais - BAR, selos identificatórios para cada
empreendimento, fornecidos pelo Centro de Apoio Social e
Atendimento do Município de São Paulo - C.A.S.A..

5 10 - Os selos identificatõrios obedece-
rão as seguintes condições:	 •

a) terão uma cor definida para cada más;
b) serão entregues tantos selos quantos

forem os empreendimentos, as placas e as plaquetas;
_	 'c) deverão ser afixados em cada placa ou
plaqueta, bem como no cavalete que indica o lugar da
distribuição da folhetos; 	
.	 d) terão as seguintes formas e dimensões,
'conforme se-trate de folheto, placa ou plaqueta:

1 - quadrados, com lado medindo 0,25 me-
tros (vinte e cinco centímetros), quando se destinarem a
distribuição de folhetos, sendo colocados nos pontos de
distribuição;

2 - retangulares, com lados medindo 0,15
- metros (quinze centímetros) e 0,30 metros . (trinta ceriti-
metros), quando se tratar de placas; 	 , 1

3 - circulares, medindo 0,121.netros2(deze
centímetros de diemetro), quando se tratar de plaquetas;

e) deverão conter as siglas do'Centrolde
Apoio.Social e Atendimento do-Município de'.54o .,:raullo -
C.A.S.A., bem como o logotipo da entidade.— ,----...

O 20 - As formas e dimensões.dos_selon:de
que trata este artigo poderão ser alteradas,a qualquer
tempo, a critério da Secretaria das AdministraçOmeZe-
gionais - SAR.	 .	 . . .	 -,_. . . - - _.	 If;

. art. 12 - Em se tratando da_hipóte84-.
ferida no artigo 2 0 deste decreto a temática das medba-
gene de cunho educativo e informativo que constarem dos
folhetos das placas e das plaquetas será indicada, ri-
reatralmente,,pela Secretraria das Administrações Regio-
nais - BAR.. 	 u

Parágrafo único - Definida . .atemátléii,i,as
mensagens serão produzidas pelas firmas patrocinadoras.

Art. 13 - As mensagens de cunho educativo
e informativo, nas condições do artigo 2 0 deste decreto,

'deverão ocupar, no mínimo, 1/6 (um sexto) das áreas to-
tais dos folhetos, das placas e das . plaquetas utilizadas
para as mensagens publicitarias e ser reproduzidas de
forma •a possibilitar fácil leitura, contendo letras ou
números com altura condizente com o tipo de veículo uti-
lizado, se folheto, placa ou plaqueta..

• 14 - A fiscalização regular dos "ftro-
codimentos ora disciplinados, bem como a imposição das
sanções pertinente. mera, concorrentement•, da Secreta-
ria de Serviços e Obras - S.S.O., através do'Depeflta-
mento de Limpeza Urbana - LIMPURB, • da Secretariardas
Administrações Regionais - BAR, através das Supervigões
de U80 8 Ocupação do Solo das Administrações Regionais.

Art. 15 - AI infrações ao diopostolno
presente decreto serão punidas na forma prevista nos ar-
tigos 23 • 25 da Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987,.
com as alterações introduzidas pela Lei n o 10.746,.~12
de setembro de 1989, sem prejuízo de demais cominações
legais, implicando, ainda, a cassaçio . definitiva da au-
torização.	 ..	 -	 .t,

'
Art.' 16 - Este decreto entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario e, em especial, o Decreto n o 34.874, d. 9 de
fevereiro de 1995.*	 .	 .	 I 

PREFEITURA DO MuNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 20 de setembro
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO	 • !	 :• j: (

FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretóriodas Finanças
ADAIL VETTORAZZO, Secretãrio Municipal da Família e Bem-
Estar Social	 •	 , 4; .JI
REYNALDO EMYÇDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria de Serviços e Obras 	 •	 . 11 e
ARTHUR ALVES PINTO, Secretãrio das Administrações I ne-
gionais
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal *do Plane-
jamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de
setembrn de 1995.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 3/1996

SUSTA, EM TODOS OS SEUS TERMOS, O DECRETO No. 35.513,
de 20 DE SETEMBRO DE 1995, E D OUTRAS PROVIDNCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) ALDAIZA SPOSATI (PT)

• -Apresentado em 	 • 13/02/1996	 -
Autuado em 	 • 13/02/1996-Processo 02-3/1996
Leitura  •	 • 13/02/1996, na Sessao Ordinaria 367, Legislatura 11-4

\\

Palavra (s) chave(s): AUTORIZACAO / BENS PUBLICOS / DECRETO 35.513/95
FOLHETO / NATUREZA EDUCATIVA / NATUREZA INFORMATIVA / PUBLICIDADE
SUSTACAO / UTILIZACAO.

Ementa:

(DETALHADO) 23/02/96-16.10.28

RAMITACAO:
=========

	I Sigla da Area" , I	 Recebimento .1
I CMSP	 1	 Data 'Hora
I „	 +
I ATM	 I	 13/02/1996

JUST	 I	 16/02/1996-U:04

*	 _	

1. Encaminhamento....
Data	 Hora

I	 15/02/1996-17:41
-1

--*

tii ssao(ocs) designadas em 13/02/1996:
- NSTITUICAO E JUSTICA	 JUST

1:9 nro. 112/1996, retirada de proposicao (referente a(o) PDL 3/1996),
`sentado em 22/02/1996 pelo(a) Vereador(a) ALDAIZA 	 SPOSATI	 (PT),

• \IDO.
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